
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 992.173 - ES (2016/0257020-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ALEXSANDER CARDOSO GEADA MENDONCA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. OFENSA NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE  
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO CONFIRMADA.

I - "Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo único, inciso II,  
alínea 'b', do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que permite ao 
relator negar provimento ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em 
súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema" 
(AgRg no AREsp 1025549/PI, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura , DJe 02/03/2017).

II - É manifestamente inadmissível o agravo que não impugna, especificamente, 
todos os fundamentos da decisão de admissibilidade.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de março de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 992.173 - ES (2016/0257020-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por ALEXSANDER CARDOSO GEADA MENDONÇA contra a r. 

decisão da Presidência deste Superior Tribunal (fls. 394-395), na qual não se conheceu do 

agravo em recurso especial devido à ausência de impugnação específica dos fundamentos da 

decisão de admissibilidade do recurso especial (art. 253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ, 

c.c. o art. 1º, da Resolução n. 17/2013).

Em suas razões, o ora agravante repisa os argumentos anteriormente 

apresentados em sede de recurso especial e de agravo em recurso especial. 

Alega, em preliminar, violação ao princípio da colegialidade, ao argumento de 

que "[...] ao deixar de submeter o mérito do Recurso à devida apreciação do órgão 

fracionário do Superior Tribunal de Justiça, no caso, a Quinta Turma, a Ministra 

inobservou em seu decisum o aludido princípio" (fl. 408). 

No mérito, diz que "[...] o agravo impugnou específica e objetivamente 

todos os argumentos citados pelo Tribunal a quo, demonstrando, assim, o cotejo e 

afastando a incidência da súmula nº 284 do STF" (fl. 409).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, 

pela submissão do recurso à Turma julgadora.

Por manter o r. decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 992.173 - ES (2016/0257020-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
OFENSA NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE  
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO CONFIRMADA.

I - "Não há ofensa ao princípio da colegialidade 
quando a decisão monocrática é proferida em 
obediência ao artigo 253, parágrafo único, inciso II,  
alínea 'b', do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, que permite ao relator negar provimento ao 
recurso quando a pretensão recursal esbarrar em 
súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em jurisprudência 
dominante acerca do tema" (AgRg no AREsp 
1025549/PI, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura , DJe 02/03/2017).

II - É manifestamente inadmissível o agravo que não 
impugna, especificamente, todos os fundamentos da 
decisão de admissibilidade.

Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, cumpre 

destacar que "Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática 

é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo único, inciso II,  alínea 'b', do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que permite ao relator negar 

provimento ao recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do 

STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema" (AgRg no AREsp n. 

1.025.549/PI, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura , DJe de 

2/3/2017).

Sobre a questão, é entendimento recorrente que "[...] consoante disposições 
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do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta Corte, o relator deve fazer 

um estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além de analisar se a tese encontra 

plausibilidade jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de submeter 

a controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo regimental. Ademais, o 

julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente supera eventual mácula da 

decisão monocrática do relator" (AgRg no AREsp n. 1.012.514/SP, Quinta Turma, Rel. 

Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/2/2017). 

Assim, rejeito a preliminar levantada pela Defensoria.

No que concerne ao pedido principal, o presente agravo não merece prosperar, 

devendo ser mantido o r. decisum ora agravado, a seguir reproduzido, no que importa ao 

caso:

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu 
o recurso especial com base nos seguintes fundamentos: Súmula 284/STF e 
ausência/deficiência de cotejo analítico.

Entretanto, a parte Agravante deixou de impugnar especificamente o 
seguinte fundamento: ausência/deficiência de cotejo analítico.

E, como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida. 

A propósito:

'PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  
RECEBIDOS  COMO AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  
RECURSO  ESPECIAL.  ART.  544,  § 4º, I, DO CPC/1973.  
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

[...]
3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, nos 

termos do art. 544,  §  4º,  I,  do  CPC/1973,  o conhecimento do agravo 
em recurso especial  está  condicionado  à  impugnação  específica  de 
todos os fundamentos  da  decisão  que  nega  admissibilidade ao apelo 
nobre, sejam eles autônomos ou não. Precedentes.

[...]
5.  Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento.' (EDcl no AREsp 419.689/ES, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/05/2016, DJe 08/06/2016.)

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
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880.709/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/06/2016, DJe 17/06/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 
13/05/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016; AgRg no AREsp 
809.829/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016; e, AgRg no AREsp 905.869/ES, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
14/06/2016.

Ante o exposto, com base no art. 253, parágrafo único, inciso I, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça c.c. o art. 1.º da Resolução STJ 
n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial" (fls. 394-395, grifei).

Deve-se ressaltar, por oportuno, que cabe ao agravante demonstrar o equívoco 

da decisão em face da qual se insurge, sendo imprescindível a impugnação específica a todos 

os óbices por ela apontados, obrigação da qual o ora agravante não se desincumbiu ao 

interpor o respectivo agravo em recurso especial. Assim, deve-se manter a incidência do art. 

253, parágrafo único, inciso I, c.c. o art. 1º, da Resolução n. 17/2013, ambos do Regimento 

Interno desta Corte.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIA 
INADEQUADA. HC DE OFICIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos 
utilizados na decisão agravada atrai a incidência do enunciado Sumular 
182 desta Corte Superior.

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

AREsp n. 648.141/ES, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 7/10/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. ARTS. 139 E 140 DO CP E 395 E 520 DO CPP. 
CRIMES DE INJÚRIA E DIFAMAÇÃO. QUEIXA-CRIME. REJEIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 
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FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.

[...]
2. Estando as alegações do agravante desassociadas do 

fundamento da decisão agravada, incide a Súmula 182/STJ.
[...]
5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 

razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

6. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp n. 
1.538.617/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
22/9/2015).

"PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NEGOU A ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL NÃO COMBATIDOS. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1 - O Tribunal obstou o prosseguimento do recurso especial 
por verificar a  ausência de prequestionamento e ausência de 
demonstração de dissenso pretoriano, o que implicaria deficiência na 
fundamentação, nos termos da Súmula n. 284 do STF.

2 - O agravante deixou de impugnar as causas específicas 
de inadmissão do agravo em recurso especial. Incidência do enunciado 
sumular 182 do STJ.

3 - Agravo Regimental não provido" (AgRg no AREsp n. 
467.250/PE, Sexta Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
15/5/2014).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0257020-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 992.173 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012681720094025001  12681720094025001  200950010012680

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXSANDER CARDOSO GEADA MENDONCA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEXSANDER CARDOSO GEADA MENDONCA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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